Lei nº 1.218/71

Autoriza aquisição de terreno para posterior doação ao Estado. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Esta Lei autoriza o Chefe do Executivo a comprar do Sr. LOURIVAL PACHEO,  os lotes 3,4,5,6,7,8 e 9 do quarteirão 119-A, constantes da planta cadastral da cidade, todos êles perfazendo a área de 1.731,04m2 (hum mil, setecentos e trinta e hum metro e quatro centímetros quadrados) nas ruas Dr. Eufrásio Rodrigues, Ande Oliveira e José de Santana, construindo parte do terreno, havido pelo vendedor por herança no espólio de Antônio Pacheco (Tonheco), na Fazenda “Granja Paraíso”  ou “lage” , com registro sob o nº 82.398, do Cartório do Registro de Imóveis, desta Comarca, pela importância de Cr$20.000,00 (vinte mil cruzeiros).

Art. 2º - O terreno mencionado no artigo anterior será doado ao Estado de Minas Gerais, para construção da sede do Grupo Escolar “Cônego Getúlio” já em funcionamento. 

Art. 3º - Para saldar o compromisso advindo do art. 1º desta lei, fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito especial na importância de Cr$.20.000,00 (vinte mil cruzeiros) em dotação apropriada, no exercício de 1.972.


Art. 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 15 de dezembro de 1971.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

